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 CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 9749/2009

Renovação de contrato de trabalho a termo resolutivo certo
Para os devidos efeitos, torno público que, por meu despacho de 9 de 

Abril de 2009, exarado na informação n.º 013/2009/DAF/SPEGA, de 9 
de Abril de 2009, autorizei a renovação, pelo período de 12 meses, do 
contrato de trabalho a termo certo celebrado, em 2 de Maio de 2007, 
ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 
de Junho, com João Frederico Bossa Garcia Cordeiro, como técnico 
superior.

30 de Abril de 2009. — O Presidente da Câmara, António Pica 
Tereno.

301743252 

 Aviso n.º 9750/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado

1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, conjugado com os artigos 6.º, 7.º e 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna  -se público que, por meu des-
pacho de 6 de Maio, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado — contrato a termo resolutivo 
certo, pelo período de quatro meses, para ocupar cinco postos de trabalho 
do mapa de pessoal desta Câmara Municipal na categoria de assistente 
operacional (nadador -salvador), da carreira de assistente operacional.

2 — Local de trabalho — piscinas municipais.
3 — Caracterização dos postos de trabalho: vigilância dos utentes da 

piscina, socorro a pessoas em dificuldades ou em risco de se afogarem, 
administrar os primeiros cuidados, quando necessário.

4 — Posicionamento remuneratório — nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado, numa das posições remuneratórias da categoria, de acordo com 
a tabela remuneratória prevista no anexo III ao Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, é objecto de negociação entre os candidatos 
e a entidade empregadora pública (Câmara Municipal de Barrancos) e 
terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal.

5 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — para cumprimento do estabelecido 
nas alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

6.3 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior, procede -se ao recruta-
mento de trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme despacho de 6 de Maio.

6.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Barrancos idênticos aos postos 
de trabalho, para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Habilitações literárias e formação — escolaridade obrigatória e 
curso de formação de nadador -salvador.

8 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas, até ao termo do prazo fixado no n.º 1, mediante preenchi-
mento de requerimento tipo, disponível na Secção de Pessoal e na página 
electrónica da Câmara Municipal de Barrancos (www.cm -barrancos.
pt), dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Barrancos, entregue 
pessoalmente ou remetido por correio em carta registada, com aviso de 
recepção, para a Câmara Municipal de Barrancos, Praça do Município, 
2, 7230 -030 Barrancos.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 

categoria e actividades caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar e a 
referência do aviso a que se candidata, com indicação do número e data 
do Diário da República em que se encontra publicado o aviso;

b) Identificação do candidato: nome, data de nascimento, sexo, nacio-
nalidade, número de identificação fiscal, endereço postal e electrónico, 
caso exista;

c) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e constantes 
no n.º 6.1;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Situação relativa às habilitações literárias e formação profissional 
exigidas;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de 
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;
b) Fotocópia do número de identificação fiscal;
c) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das formações e da 

experiência profissional declarados no curriculum.

8.2 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção e critérios de avaliação: avaliação curricular 

(AC) e entrevista de avaliação de competências (EAC), valorados de 
0 a 20 valores, cada.

9.1 — Avaliação curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho 
obtida.

Serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, designadamente: habilitações acadé-
micas (HA), formação profissional (FP) e experiência profissional (EP) 
relacionadas com o exercício da função a concurso.

Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, for-
mação, experiência e avaliação do desempenho que se encontrem de-
vidamente concluídos e comprovados com fotocópia.

Este factor será valorado numa escala de 0 a 20 valores e terá uma 
ponderação de 40  % na avaliação final, seguindo a aplicação da seguinte 
fórmula:

AC = (HA + FP + EP)/3

9.2 — Entrevista de avaliação de competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências consi-
deradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo 
os níveis classificativos Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Este factor será valorado numa escala de 0 a 20 valores e terá uma 
ponderação de 60  % na avaliação final.

9.3 — Valoração final (VF) — a ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento resultará da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas nos dois métodos de selecção, 
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo obtida de acordo 
com a seguinte fórmula:

VF = (AC x 40 %) + (EAC x 60  %)

9.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos 
de selecção determina a desistência do procedimento, bem como serão 
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excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

9.5 — Excepcionalmente, designadamente, quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências), a enti-
dade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de selecção 
obrigatório a avaliação curricular.

9.6 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Composição do júri:
Presidente — Dr.ª Isabel Catarina Caçador Sabino, vice -presidente 

da CMB.
Vogais efectivos:
Dalila de Fátima Martins Guerra, chefe da DOSU, que substituirá o 

presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.
Domingos Veríssimo Rodrigues, assistente operacional.

Vogais suplentes:
Dr. Jacinto Domingues Mendes Saramago, chefe da DASC.
Diogo José Hermenegildo Agulhas, assistente operacional.

11 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos — de acordo 
com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do referido 
artigo 30.º para realização da audiência dos interessados, nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º, e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida portaria.

12 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos — a lista, após homologação, será publicada na 2.ª Série do Diário 
da República, afixada em local visível e público no Edifício dos Paços 
do Concelho e disponibilizada no site da Câmara Municipal de Barrancos 
(www.cm -barrancos.pt).

13 — Candidatos portadores de deficiência — nos termos do n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

14 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil à presente 
publicação no Diário da República, na pagina electrónica do município 
e por extracto em jornal de expansão nacional.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

6 de Maio de 2009. — O Presidente da Câmara, António Pica Te-
reno.

301764175 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Aviso n.º 9751/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas, para o preenchimento 
de dois postos de trabalho do mapa de pessoal da câmara munici-
pal de cabeceiras de basto, na categoria de assistente operacional 
e carreira de assistente operacional.
No uso da competência prevista no artigo 68.º, n.º 2 alínea a) da 

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro e nos termos do artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e na Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, torna -se público que por Despacho, por mim emitido, 
em quatro de Maio do ano em curso, se encontra aberto, pelo prazo de 

10 (dez) dias úteis, a contar da data de publicitação do presente aviso 
no Diário da República, na 2.º Série  -Parte H - Autarquias Locais, pro-
cedimento concursal para constituição relação jurídica emprego público 
por tempo indeterminado, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas, tendo em vista o preenchimento de 2 (dois) postos de 
trabalho do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Cabeceiras de 
Basto, na categoria de Assistente Operacional e carreira de Assistente 
Operacional.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro.

2 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (dois). 
Caso a lista de ordenação final, devidamente homologada, contenha um 
número de candidatos aprovados superior aos dos postos de trabalho a 
ocupar, é constituída uma reserva de recrutamento interna e é utilizada 
sempre que no prazo máximo de 18 meses, contados da data da homo-
logação, haja necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho, 
nos termos dos n.º 1 e 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Conteúdo funcional da categoria de Assistente Operacional: 
Funções constantes no anexo à Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma Lei, às quais corresponde o 
grau 1 de complexidade funcional, e com a devida caracterização no 
Mapa de Pessoal, nos seguintes moldes: executar trabalhos de natu-
reza executiva, de modo manual ou mecânicos, relacionadas com a 
alimentação e acompanhamento e apoio de animais, bem como tarefas 
auxiliares na área da conservação, vigilância e protecção, assumindo 
também a responsabilidade dos equipamentos sob a sua guarda e pela 
sua correcta utilização, procedendo quando necessário à manutenção e 
reparação dos mesmos. Executar tarefas de apoio elementar, podendo 
comportar esforço físico.

4 — Local de trabalho — Área do Município de Cabeceiras de Basto.
5 — O procedimento concursal: destina -se à contratação de 2 (dois) 

trabalhadores, para a constituição de uma relação de emprego público por 
tempo indeterminado, na carreira e categoria de Assistente Operacional, 
sendo que nos termos do artigo 6.º, n.º 4 da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, o recrutamento inicia -se entre os trabalhadores que tenham 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

6 — Requisitos de admissão: poderão concorrer indivíduos que, até 
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, reúnam 
os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — podem concorrer os indivíduos que reú-
nam os requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, abaixo discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
Habilitações literárias: Escolaridade obrigatória (4.ª Classe para in-

divíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966, 6.º ano de escolaridade 
para os nascidos entre 1 de Janeiro de 1967 e 31 de Dezembro de 1980 
e o 9.º ano de escolaridade para os nascidos a partir de 1 de Janeiro de 
1981). Haverá possibilidade de candidatura de quem não sendo titular 
da habilitação exigida, considere dispor da formação e ou experiência 
profissional, necessárias e suficiente para substituição da habilitação, 
tal como previsto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro.

6.3 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicitam os presentes procedimentos concursais.

7 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, devidamente datado e assinado, 
dirigido ao Presidente desta Câmara Municipal, o qual pode ser en-
tregue na Divisão de Recursos Humanos, dentro do horário normal 
de funcionamento da autarquia ou enviado pelo correio, em carta re-
gistada, ao cuidado da Divisão de Recursos Humanos, para a Praça 
da República, 4860 -355 Cabeceiras de Basto devendo dele constar 
obrigatoriamente:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividades caracterizadoras do posto 




